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Existe sempre uma grande polêmica em relação ao termo restos a pagar. São três as operações orçamentárias padrão: empenho, liquidação e pagamento. Os restos a pagar fazem parte da terceira fase do processo: pagamento.

A definição oficial de restos a pagar está, desde 1964 na lei 4320 em seu artigo 36: “Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas.” Os restos a pagar processados “são as despesas legalmente empenhadas cujo objeto do empenho já foi recebido, ou seja liquidado”. Os restos a pagar não processados são aqueles derivados de despesas “legalmente empenhadas que não foram liquidadas e nem pagas até 31 de dezembro do mesmo exercício”.

As despesas com restos a pagar devem ser financiadas com recursos arrecadados durante o exercício financeiro em que foram empenhados. Isto significa, na prática que só possam ser considerados restos a pagar aquelas despesas com “lastro” de reserva em caixa com dinheiro arrecadado no ano do empenho. 

Na esfera federal, responsável pelo Ministério da Saúde existe um grande problema. São acumuladas despesas, a cada ano, que são denominadas como restos a pagar. Não existe dinheiro em caixa para honrá-las se já liquidadas ou a liquidar. Existem restos a pagar se arrastando há anos como neste ano de 2012 onde ainda existem despesas de 10 anos atrás, 2003, que não foram pagas. Outro problema são os restos a pagar cancelados neste período. Quando da contabilização do mínimo da saúde previsto para a União a cada ano, estas despesas foram computadas. Depois quando são cancelados estes valores representam uma perda para o orçamento da saúde. Fica uma grave situação do mundo do “faz de conta”. Inscrevem-se no encerrar do ano um mundaréu de despesas como restos a pagar e que, depois, ao serem 

canceladas, efetivamente significam menos recursos para a saúde. 

Isto já vem sendo mostrado quantum satis pela Comissão de Orçamento e Financiamento do Conselho Nacional de Saúde e nunca teve repercussão no Ministério da Saúde.

O Ministério Público Federal moveu ação contra a União devido aos restos a pagar cancelados a cada ano. Esta “ação civil pública tem origem a partir dos autos da representação n.° 1.16.000.001677/2005-62, instaurada no âmbito da Procuradoria da República no Distrito Federal a partir das razões expendidas pelo representante Sr. Daniel Ribeiro Barcelos, em que questionou o cumprimento, pela União, do disposto no artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na redação que lhe foi dada pelo artigo 7° da Emenda Constitucional n° 29/2000.” 

Em 2009 o MPF faz a Recomendação nº 001/2009-PP-PRDF referente à representação n.º 1.34.001.004554/2004-74 em que trata do Fundo de Combate a Pobreza e cujo item 10 assim fala: “Por fim, a União tem sistematicamente utilizado como referência na base de cálculo de sua obrigação mínima com o setor saúde, o montante empenhado no exercício anterior sem, contudo, excluir do referido montante os restos a pagar que venham a ser cancelados. Tal prática, turva as informações acerca do gasto com ASPS, uma vez que inclui valores que, ao final, não são efetivamente gastos.”

Em 8/10/2010 culminando um árduo trabalho de busca de respostas o Ministério Público Federal moveu ação contra a União, sobre estes restos a pagar não destinados à saúde e cancelados. Ação Civil Pública nº 47981-93.2010.4.01.3400 – VF0007/DF: “DO OBJETIVO DA PRESENTE AÇÃO CIVIL PÚBLICA: Pela presente ação civil pública pretende o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL obter tutela jurisdicional condenatória da União em obrigação de fazer, consistente em promover as alterações necessárias para que os valores identificados como restos a pagar em ações e serviços públicos de saúde (ASPS) cancelados sejam repostos no exercício financeiro imediatamente posterior à sua verificação. Consequentemente, considerando que os valores relativos aos "restos a pagar cancelados", na prática, jamais tiveram destinação concreta às ações e serviços públicos de saúde nos moldes determinados pela Constituição Federal (artigo 77, do ADCT), objetiva ainda a presente ação civil pública a condenação da UNIÃO, em caráter cumulativo, em obrigação de fazer consistente em promover, em proveito exclusivo das ações e serviços públicos em saúde (ASPS), a necessária reposição dos quantitativos financeiros denominados de "restos a pagar cancelados" referentes aos exercícios financeiros do ano 2000 até o ano de 2010 - além dos exercícios financeiros porvindouros e considerados até o exercício financeiro da data de trânsito em julgado de sentença final condenatória -, valores esses devidamente corrigidos com juros, correção monetária e demais índices de correção oficiais. 

Por meio da presente ação civil pública objetiva o Ministério Público Federal, fundamentalmente, obter tutela jurisdicional que venha a condenar a União em obrigação de fazer consistente em adotar as medidas necessárias para suplementar às aplicações em ações e serviços públicos em saúde, o valor estimado de R$ 2.609.919.200,70 (dois bilhões, seiscentos e nove milhões, novecentos e dezenove mil e duzentos reais e setenta centavos)   - vide planilha anexada à presente petição inicial, com valores atualizados até 2009 -, em atendimento às exigências do artigo 77, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). O Valor acima foi atualizado até o ano de 2009, corresponde à estimativa do quantitativo financeiro total resultado da soma dos denominados "restos a pagar cancelados" referentes aos exercícios financeiros do ano 2000 até o ano de 2010 e a serem repostos pela União. Referido valor foi apurado nos autos da representação n.° 1.16.000.001677/2005-62, que dá origem à presente ação civil pública.”
O Conselho Nacional de Saúde já em 13 de agosto de 2009 emitia a Recomendação 016 cujo teor transcrevo: ...  “considerando o Ofício nº 235/2009/CH/CRDF, de 28 de maio de 2009, que encaminha a Recomendação nº 001/2009/PP/PRDF, da Procuradoria da República do Distrito Federal, que se originou pela Representação nº 1.34.001.004554/2004-74, cujo objeto é verificar o cumprimento, pela UNIÃO, do disposto no art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na redação que lhe foi dada pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 29/2000; considerando o teor da Recomendação nº 001/2009/PP/PRDF, que

 “recomenda à União Federal, nas pessoas dos Excelentíssimos Senhores Ministro da Fazenda, Guido Mantega; Ministro do Planejamento, Orçamento de Gestão, Paulo Bernardo Silva; e Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, que adotem as medidas necessárias para suplementar as aplicações em ações e serviços públicos em saúde, o valor de R$ 5.485.494.079,56 (cinco bilhões, quatrocentos e oitenta e cinco milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, setenta e nove reais e cinqüenta e seis centavos), em atendimento às exigências do artigo 77 do ato das disposições constitucionais transitórias, além de adotar as seguintes providências: 

 1 ...    2... .

3. Promover as alterações necessárias para que os restos a pagar em ASPS cancelados sejam automaticamente, desconsiderados dos valores computados como ações para fins de atendimento aos limites mínimos e conseqüentemente repostos no período imediatamente posterior, sem dupla contagem.

Recomenda: Ao Ministério da Saúde, Ministério da Fazenda e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que acatem, integralmente, os termos da Recomendação nº 001/2009/PP/PRDF pelas razões expostas no referido documento. Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Ducentésima Reunião Ordinária.”

Dentro do próprio Ministério da Saúde foi emitida nota técnica 08/2011 destinada à CONJUR - CGPPES/DESD/SE/MS - SIOPS. Referência: Ofício nº 363/2011- AGU-PRU1/DIAP/fwmr, de 19 de janeiro de 2011. SIPAR - 25000.011828/2011-85 (CJ/MS).  Assunto: Ação Civil Pública nº 47981-93.2010.4.01.3400 – VF0007/DF. Esta nota interna ao Ministério da Saúde após farta argumentação conclui: “Pelo exposto, a metodologia de cálculo do gasto mínimo com ASPS para a União deve adotar o procedimento de reposição dos restos a pagar cancelados; sobretudo, para fins de cumprimento da EC 29/2000, uma vez que o montante empenhado define, no caso da União, a base sobre a qual deve incidir a variação nominal do PIB, conforme determina a referida emenda.Ressalta-se que a posição do Departamento de Economia da Saúde e Desenvolvimento – DESD, com anuência da Câmara Técnica de Orientação e Avaliação do Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde - SIOPS, é que os restos a pagar cancelados devem ser repostos.
São estas as informações que temos a prestar no momento. Brasília, de 14 de fevereiro de 2011.”
Segundo técnicos da área de Planejamento e Orçamento do Ministério da Saúde, em várias reuniões do CNS/COFIN, inclusive junto ao Ministério Público Federal, a questão foi encaminhada à CONJUR/MS para as providências cabíveis.
Aguardam o resultado: o MPF, o CNS/COFIN,o A Câmara Técnica do DES/SE. Estima-se grosseiramente que os restos a pagar cancelados desde 2000 (EC-29) se devidamente corrigidos pelos mesmos índices que o MS cobra débitos de Estados e Municípios, já beirem os R$ 10 bi. 
Pelo relato acima se pode deduzir que esta questão que, à primeira vista pode parecer complexa, é de uma clareza meridiana. Se um valor foi usado para comprovar “gasto em saúde” e depois cancelado, é evidente que posteriormente deva ser reposto.

Para não pairar mais dúvida nenhuma sobre o tema a LC 141 diz textualmente: “Art. 24. Para efeito de cálculo dos recursos mínimos a que se refere esta Lei Complementar, serão consideradas: I – as despesas liquidadas e pagas no exercício; e II – as despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar até o limite disponibilidades caixa ao final do exercício, consolidadas no FS. 

§ 1º A disponibilidade de caixa vinculada aos Restos a Pagar, considerados para fins do mínimo na forma do inciso II do caput e posteriormente cancelados ou prescritos, deverá ser, necessariamente, aplicada em ações e serviços públicos de saúde. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a disponibilidade deverá ser efetivamente aplicada em ações e serviços públicos de saúde até o término do exercício seguinte ao do cancelamento ou da prescrição dos respectivos Restos a Pagar, mediante dotação específica para essa finalidade, sem prejuízo do percentual mínimo a ser aplicado no exercício correspondente.”

O CNS/COFIN tem apontado como ressalva à aprovação do RAG a questão do não cumprimento do mínimo da EC-29 por não repor os restos a pagar cancelados desde o ano de 2000. Estes apontamentos foram feitos desde que o Ministério da Saúde começou a apresentar seus Relatórios Anuais de Gestão o que só aconteceu a partir do ano de 2008.

No QD 1 Ainda que os Restos a Pagar devidos sejam a partir de 2000 temos aqui restritos aqueles considerados pela SPO a partir de 2003. O mais importante e significativo: R$450 mi foram os restos a pagar cancelados relativos exclusivamente ao primeiro semestre de 2012. Só daqueles restos a pagar inscritos oficialmente no orçamento de 2012.

	QD 1- RESTOS A PAGAR - MINISTÉRIO DA SAÚDE - ATÉ 1/7/2012 R$

	ANO
	RP INSCRITOS
	CANCELADOS
	PAGOS
	A PAGAR

	2003
	24.748.821
	701.037
	80.257
	23.967.527

	2004
	75.392.548
	4.312.899
	1.900.211
	69.179.438

	2005
	121.137.437
	5.250.322
	7.648.735
	108.238.380

	2006
	167.456.518
	11.321.967
	9.315.651
	146.818.900

	2007
	908.575.078
	102.667.195
	72.718.680
	733.189.202

	2008
	730.672.853
	83.610.326
	73.582.994
	573.479.533

	2009
	1.724.710.995
	63.449.199
	185.262.223
	1.475.999.573

	2010
	1.885.404.323
	60.445.705
	272.443.048
	1.552.515.570

	2011
	8.446.350.088
	118.326.279
	4.334.202.258
	3.993.821.550

	TOT
	14.084.448.659
	450.084.930
	4.957.154.056
	8.677.209.673

	FONTE - MS-SPO    ESTUDOS GC


No QD 2 trazemos a mesma análise de volume de recursos de restos a pagar, só referente ao ano de 2011 . Os restos a pagar são sempre proporcionais aos recursos orçamentários destinados ao órgão. Assim os dois órgãos que têm maior volume de restos a pagar são o Fundo Nacional de Saúde e a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA. Esta trabalhava inicialmente com Vigilância Epidemiológica, Saúde Indígena e Saneamento. Hoje trabalha exclusivamente com saneamento. Esta área sempre foi uma das que proporcionalmente maior volume deixou de restos a pagar. A explicação que se tem é que a liberação destas despesas dependem da autorização do Planalto pois grande parte é de Emendas Parlamentares. De outro lado existe baixa velocidade de Estados e Municípios cumprirem prazos de apresentação do projeto definitivo. 
	QD2-RESTOS A PAGAR MS-POR ÓRGÃO - 2011 - ATÉ 1/7/2012 R$ BI

	ÓRGÃO 
	TOTAL
	CANCEL.
	PAGOS
	A Pagar
	PROC.
	ÑPROC.
	TOTAL

	FIOCRUZ
	0,437
	0,003
	0,285
	0,149
	0,014
	0,135
	0,149

	G.H.CONCEIÇÃO
	0,015
	0,000
	0,009
	0,002
	0,000
	0,006
	0,006

	FUNASA
	1,177
	0,037
	0,285
	0,855
	0,006
	0,849
	0,855

	ANVISA
	0,059
	0,002
	0,037
	0,020
	0,000
	0,020
	0,020

	ANS
	0,021
	0,004
	0,015
	0,003
	0,000
	0,003
	0,003

	FNS
	6,726
	0,069
	3,700
	2,958
	0,043
	2,916
	2,958

	SUPERV. ANS
	0,011
	0,005
	0,003
	0,003
	0,000
	0,003
	0,003

	TOTAL 2011
	8,446
	0,118
	4,334
	3,993
	0,063
	3,931
	3,994

	TOT. 2003-2011
	14,084
	0,450
	4,957
	8,677
	2,644
	6,033
	8,677

	FONTE: MS-SPO - ESTUDOS GC


Nada mais se quer do que se cumpra o dispositivo constitucional que obrigou ao mínimo a União, Estados e Municípios. No momento em que se usa um valor para contabilizar como mínimo e depois este é tirado (Restos a Pagar cancelados) da base de contabilidade isto passa a ser uma operação fraudulenta, de forma escancarada. Imagine-se que algum órgão  vire o ano dizendo dever um dinheiro à saúde, que tem em caixa e, logo depois, mais à frente, embolse este dinheiro sem colocá-lo na saúde! O autor seria triturado, sem piedade, principalmente se fossem municipais e estaduais como muito já o foram.

Que o digam os órgãos de controle. O próprio SIOPS só aceita como mínimo os recursos de restos a pagar que estejam depositados no Fundo de Saúde. Já o Ministério da Saúde não deixa o seu no Fundo Nacional de Saúde, sob a alegação de que esteja no caixa único do Tesouro. Se válido para uma esfera de governo, o mesmo não deveria ser aceito para todas as esferas? Se os recursos dos restos a pagar estivessem presentes no fundo e controlados pelo Conselho e pelos órgãos de controle, seria mais difícil incinerá-los por carecer de justificativa. 

Por esta e por outras fico sempre me perguntando: cadê DENASUS, CGU, TCU para constatar se os mínimos estão sendo praticados? São os que não tomaram nenhuma providência e ainda certificam que o Ministério da Saúde vem cumprindo com os mínimos constitucionais. Ou dirão agentes públicos, como já ouvi, “Constituição, ora constituição. Tem artigos para cumprir e outros não!”, Quantas vezes os controladores internos e externos, gastam todo seu tempo descobrindo firulas nas esferas estadual e municipal e deixam passar as grandes perdas de recursos cometidas pela União!!!

Não é de hoje que o CNS/COFIN apontam esta irregularidade, sem nenhuma resposta concreta ou justificativa pelo alto escalão do Ministério da Saúde. Ainda julgam e acusam o CNS/COFIN de radicais!!! Atitude fácil, cômoda e maldosamente lesiva ao cidadão.
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